
RESOLUÇÃO No      , [DATA] 
 
 
 

Define princípios  
e diretrizes para garantia de  
justiça climática e combate  
ao racismo ambiental, e dá  

outras providências. 
 

 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das competências 
que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo 
Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 1990, e por meio do Decreto 11.417 de 16 de 
fevereiro de 2023, tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno, e, 
 

Considerando que a justiça climática passa pela associação direta de que a crise 
climática é uma crise de direitos humanos; 
Considerando o papel da Câmara Técnica de Justiça Climática de apoiar o 
Plenário do CONAMA nos assuntos relacionados com as mudanças climáticas e 
outros assuntos ligados à justiça climática; 
Considerando que os impactos climáticos se intensificam em cenários de 
desigualdades sociais, afetando mais severamente populações em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica; 
Considerando que o racismo é estrutural na sociedade brasileira e passa também 
pelas questões climáticas, gerando racismo ambiental que impacta populações já 
vulnerabilizadas;  
Considerando a correlação direta da justiça climática e racismo ambiental com os 
demais temas de Controle Ambiental e Gestão Territorial;  
Considerando a correlação direta da justiça climática e racismo ambiental com os 
demais temas de Biodiversidade, Áreas Protegidas, Florestas, Educação 
Ambiental e Bem-Estar Animal;  
Considerando que a vida humana é uma vida planetária em todos seus sistemas, 
fluxos, ciclos, espécies, paisagens e depende de forma indissociável da qualidade 
ambiental em toda sua diversidade, equilíbrio e conservação, resolve: 

Art. 1º Fica estabelecido que todas as políticas, projetos e empreendimentos prioritários 
para as avaliações do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) devem 
considerar os seguintes princípios integrantes da justiça climática: 

I. não discriminação;  
II. combate ao racismo ambiental; 



III. valorização aos saberes indígenas e demais povos tradicionais; 
IV. participação e protagonismo das populações e territórios mais impactadas, 

conforme estabelecido no art. 2º desta resolução;  
V. inclusão integral das populações consideradas no art.2º desta resolução;  

VI. gestão de riscos; 
VII. adaptação e mitigação; 

VIII. valorização da vida, da biodiversidade e da paisagem; 
IX. cuidado e assistência para com os públicos prioritários da agenda de justiça 

climática destacados no art. 2º desta resolução; e 
X. meio ambiente ecologicamente equilibrado e diversidade de espécies de flora, 

fauna e fisionomia das paisagens dos biomas brasileiros. 
 
Parágrafo único. Entendem-se como: 
 
I - justiça climática: a busca de uma divisão justa dos investimentos e das 
responsabilidades no combate à emergência climática, pautada pela garantia e proteção 
dos direitos humanos, direitos coletivos e difusos e considerando as responsabilidades 
históricas pelas mudanças climáticas; e 
 
II - racismo ambiental: a discriminação institucionalizada envolvendo políticas, impactos 
ou diretrizes ambientais que afetam ou prejudicam, por ação ou por omissão, indivíduos, 
grupos ou comunidades de forma diferenciada com base em raça ou cor, pessoas de 
ascendência africana e asiática, povos indígenas, ciganos, refugiados, migrantes, 
apátridas e outros grupos raciais e etnicamente marginalizados. 
 
Art. 2º Fica estabelecido que todas as políticas, projetos e empreendimentos devem 
considerar, frente à justiça climática, entre outros públicos, os direitos de: 

I. populações em áreas de risco ou potencialmente impactadas por eventos 
climáticos; 

II. populações impactadas por grandes obras, empreendimentos e projetos; 
III. crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, conforme 

estabelecido pelo art. 227 da Constituição Federal; 
IV. pessoas idosas;  
V. pessoas com deficiência; 

VI. povos indígenas e seus territórios;  
VII. povos e comunidades tradicionais em sua integralidade prevista no Decreto 

nº 6.040/2007;  
VIII. populações lésbicas, gays, bissexuais, trans, queer/questionando, 

intersexo, assexuais/arromânticas/agênero, panssexuais/pôlissexuais, 
não-binárias e mais - LGBTQIAPN+; 



IX. agricultores familiares;  
X. populações negras e quilombolas;  

XI. meninas e mulheres;  
XII. populações urbanas, pesqueiras e rurais; 

XIII. populações residentes em ilhas e zonas costeiras; 
XIV. pessoas em situação de refúgio e migrantes;  
XV. populações assentadas da reforma agrária;  

XVI. povos e comunidades tradicionais de terreiro, e  
XVII. populações periféricas. 

 
Art. 3º São diretrizes das ações, projetos e políticas para combate ao racismo ambiental 
e fomento à justiça climática: 
 

I. mecanismos de fiscalização, salvaguardas e controle social, em especial das 
populações mais impactadas, conforme estabelecido no art. 2º; 

II. medidas de proteção e segurança climática às populações mais vulnerabilizadas 
em contexto de ações de mitigação, adaptação e reparação, considerando os 
direitos humanos e a justiça social; 

III. reconhecimento e aporte financeiro às iniciativas e tecnologias sociais de 
enfrentamento das mudanças climáticas e do racismo ambiental dos povos e 
comunidades tradicionais e da agricultura familiar; 

IV. estabelecimento de medidas, prioridades e padrões para políticas de adaptação 
e mitigação climática, interseccionando com as políticas públicas e instrumentos 
jurídicos a serem criados ou existentes que promovam a redução de 
desigualdades, bem como medidas antirracistas e proteção de vidas, em especial 
as mais vulnerabilizadas destacadas no art. 2º desta resolução; 

V. devem ser consideradas as especificidades de cada território para as medidas e 
políticas climáticas e que os impactos climáticos afetam as populações desses 
territórios de maneiras e grau diferentes; 

VI. devem ser consideradas as especificidades de raça para as medidas e políticas 
climáticas e que os impactos climáticos afetam as populações negras e indígenas 
de maneiras e graus diferentes; 

VII. devem ser consideradas as especificidades de gênero para as medidas e políticas 
climáticas e que os impactos climáticos afetam as mulheres de maneiras e graus 
diferentes; 

VIII. devem ser consideradas as especificidades de idade para as medidas e políticas 
climáticas e de que os impactos climáticos afetam as crianças, adolescentes e 
idosos de maneiras e graus diferentes; 

IX. garantia de formas de participação social das populações mais impactadas pelos 
efeitos climáticos listadas no art. 2º desta resolução de maneira ampla e efetiva 



na formulação, execução e monitoramento das políticas e programas sobre as 
mudanças climáticas;  

X. devem ser intersetoriais as políticas, programas e ações de enfrentamento às 
mudanças climáticas, governamentais e não-governamentais, bem como 
descentralizadas em regime de colaboração, entre as esferas da federação; 

XI. garantia da transparência dos programas, ações, recursos públicos e critérios de 
concessão orçamentária, bem como da realização do monitoramento e avaliação 
dos impactos da crise climática visando subsidiar o ciclo de gestão das políticas 
para a área nas diferentes esferas e setores dos governos;   

XII. garantia do letramento racial e de gênero críticos para os agentes da 
administração pública conduzidos e idealizados por movimentos, lideranças e 
territórios estabelecidos no art. 2º desta resolução;  

XIII. reparação emergencial aos territórios que passarem por eventos climáticos e já 
tiverem a constatação de danos ambientais previamente levantados, evitando a 
produção de impactos sinérgicos e cumulativos e; 

XIV. redução das remoções e, quando extremamente necessárias, garantia de 
reassentamento. 

 
Art. 4. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
  



JUSTIFICATIVA 

Essa resolução se justifica, considerando a complexidade da crise climática, com 
impactos importantes para as populações e grupos prioritários destacados no seu Art. 
2º, e que requer medidas urgentes e imediatas que garantam o comprometimento do 
poder público e a ampla sensibilização da sociedade. A garantia da participação das 
populações e territórios impactados na construção de alternativas efetivas é passo 
fundamental para a construção de caminhos e mecanismos de fiscalização, 
salvaguardas e controle social que garantam a justiça climática e ambiental no Brasil.  

Os eventos climáticos extremos decorrentes do aquecimento global vêm atingindo de 
maneira devastadora populações e territórios da cidade, do campo, das águas e das 
florestas em todos os biomas e regiões brasileiras. Mesmo sendo global, os impactos 
produzidos pelas excessivas chuvas, deslizamentos, ondas extremas de calor e secas, 
acompanham a estrutura social desigual, de classe, raça e gênero, e atingem de forma 
nefasta populações negras, periféricas, territórios tradicionais, indígenas, quilombolas e 
camponeses entre outras em todo país. Essas populações e territórios têm vivenciado 
tragédias preveníveis e evitáveis, que devem ser objeto de atenção especial de políticas 
públicas, com medidas efetivas de adaptação e mitigação, tendo em vista todos os 
estudos e diagnósticos realizados nos últimos anos por organismos nacionais e 
internacionais, que previam os eventos catastróficos ocasionados pelo aumento da 
temperatura do planeta, atualmente em 1,5 ºC. 

O entendimento e enfrentamento da crise climática desde a noção de desigualdade e do 
racismo ambiental permite compreender as injustiças no acesso e uso dos bens naturais 
e a subsequente distribuição desigual de males e benefícios advindos de ações, projetos 
e políticas públicas. A ação de proteção está ligada ao modo de vida desses povos, 
populações e territórios, historicamente vulnerabilizados, que contribuem para que a 
relação do ser humano com a natureza não seja pensada meramente na disponibilidade 
do meio ambiente como um recurso para geração de lucro, mas sim como contribuição 
para a existência e manutenção da vida. 
 
A emergência climática é global, mas os impactos são sentidos nos territórios e 
localidades, dentro de estruturas desiguais: raciais, de gênero, geracionais e sociais. 
Populações negras que vivem nas áreas periféricas, territórios tradicionais, baixadas, 
ressacas e favelas do país estão vivendo tragédias preveníveis e evitáveis por conta dos 
impactos dos grandes volumes de chuvas em todas as regiões do país. 
 
 
 
 



Apoiam esta resolução: 
Conselheiros das entidades ambientalistas da Câmara Técnica de Justiça Climática 
21 dias de ativismo contra o racismo 
Ação Educativa - Assessoria, Pesquisa e Informação 
ActionAid Engajamundo 
Afoxé Bamboxê 
AMAR Associação de Defesa do Meio Ambiente de Araucária 
Articulação de Mulheres Negras de Minas Gerais 
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida - Apremavi 
Associação Gris Espaço Solidário 
Casa Fluminense 
Casa Sueli Carneiro 
CEDENPA  - Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará 
Centro Brasileiro de Justiça Climática 
Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Petrópolis 
CESE- Coordenadoria Ecumênica de Serviço 
CLICA - Coalizão pelo Clima, Crianças e Adolescentes 
Coalizão Negra Por Direitos 
Coletivo Caranguejo Tabaiares Resiste 
Coletivo Utopia Negra Amapaense 
Conectas Direitos Humanos 
EQUIP Escola de Formação Quilombo dos Palmares 
FAOR Fórum da Amazônia Oriental 
Frente em Defesa da Democracia e Soberania Nacional-FDSN-Assis-Sp.Zezinho 
Frente Ilê Odé Ibualamo 
Geledés - Instituto da Mulher Negra 
Ibura Mais Cultura 
Inesc - Instituto de Estudos Socioeconômicos 
Instituto Alana 
Instituto Árvores Vivas para Conservação e Cultura Ambiental 
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas- Ibase 
Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 
Instituto Clima de Eleição 
Instituto da Infância - IFAN 
Instituto de Defesa de Consumidores - Idec 
Instituto de Estudos da Religião - ISER 
Instituto de Estudos e Pesquisas Omó Nanã 
Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP Brasil) 
Instituto de Referência Negra Peregum 
Instituto Perifa Sustentável 



Instituto PerifaLab 
Instituto Soma Brasil 
Instituto Talanoa 
Kurytiba Metropole 
Movimento Nacional de Direitos Humanos - MNDH Brasil 
Movimento Negro Evangélico (MNE) 
NOSSAS 
Núcleo de Direitos Humanos da PUCPR 
Observatório do Clima 
Ocupação Cultural Jeholu 
Oxfam Brasil 
Palmares Lab Instituto 
Perifa Sustentável 
PerifaConnection 
Pimp My Carroça 
Plant-for-the-Planet Brasil 
Plataforma de Direitos Humanos - Dhesca Brasil 
Projeto Saúde e Alegria 
Rede de Mulheres Negras de Pernambuco 
Rede Por Adaptação Antirracista 
Rede Sapatà 
Rede Vozes Negras pelo Clima 
RESAMA - Rede Sul-Americana para as Migrações Ambientais 
SEFRAS - Ação Social Franciscana 
Sociedade Civil Mamirauá (SCM) 
Terra de Direitos 
TOXISPHERA Associação de Saúde Ambiental 
Uma Gota No Oceano 


